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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 10/2005
de 15 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Cooperação Jurídica e Judi-
ciária entre a República Portuguesa e a República de
Cabo Verde, assinado na Praia em 2 de Dezembro de
2003, aprovado, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 6/2005, em 9 de Dezembro
de 2004.

Assinado em 28 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Decreto do Presidente da República n.o 11/2005
de 15 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

São ratificadas as Emendas ao Acordo Relativo à
Organização Internacional de Telecomunicações por
Satélites (INTELSAT) e ao respectivo Acordo de Explo-
ração, adoptadas pela 25.a Assembleia de Partes daquela
Organização, que teve lugar em Washington de 13 a
17 de Novembro de 2000, aprovadas, para ratificação,
pela Resolução da Assembleia da República n.o 7/2005,
em 9 de Dezembro de 2004.

Assinado em 28 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Decreto do Presidente da República n.o 12/2005
de 15 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre os Estados Parte da Con-
venção para o Estabelecimento da Agência Espacial
Europeia e a Agência Espacial Europeia para a Pro-
tecção e Troca de Informação Classificada, feito em
Paris em 19 de Agosto de 2002, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 8/2005, em 9 de Dezembro de 2004.

Assinado em 28 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 6/2005

Aprova o Acordo de Cooperação Jurídica e Judiciária entre a Repú-
blica Portuguesa e a República de Cabo Verde, assinado na
Praia em 2 de Dezembro de 2003.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Acordo de
Cooperação Jurídica e Judiciária entre a República Por-
tuguesa e a República de Cabo Verde, assinado na Praia
em 2 de Dezembro de 2003, cujo texto, na versão autên-
tica em língua portuguesa, é publicado em anexo à pre-
sente resolução.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Acordo de Cooperação Jurídica e Judiciária
entre a República Portuguesa e a República de Cabo Verde

A República Portuguesa e a República de Cabo
Verde, adiante designadas Estados Contratantes, dese-
jando reforçar a cooperação entre os dois países, em
particular no que respeita à cooperação jurídica e judi-
ciária, acordam no seguinte:

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

Os Estados Contratantes esforçar-se-ão, no âmbito
dos respectivos ordenamentos jurídicos e em confor-
midade com os princípios da igualdade e da recipro-
cidade, por fomentar e intensificar uma ampla e con-
tínua cooperação jurídica e judiciária.

Artigo 2.o

Âmbito

O presente Acordo incidirá sobre a cooperação jurí-
dica e judiciária, em matéria civil e penal. Para os efeitos
do presente Acordo, a matéria civil compreende o
direito civil, o direito comercial e o direito do trabalho.

Artigo 3.o

Autoridades centrais

1 — Às autoridades centrais compete zelar pelo bom
funcionamento dos mecanismos de cooperação previstos
no presente Acordo e auxiliar no cumprimento dos pedi-
dos que sejam efectuados no quadro deste.

2 — As autoridades centrais referidas no número
anterior são:

a) Para a República Portuguesa, a Direcção-Geral
da Administração da Justiça, do Ministério da


